
AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
 

     

TERMO ADITIVO Nº 01/2025

  

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 QUE
CELEBRAM ENTRE SI A AGÊNCIA
NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL E A EMPRESA ALELO
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.

 

A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - ANATER, devidamente inscrita sob o CNPJ n°
24.203.514/0001-02, com sede no SAUN, Quadra 05, Lote C, Torre "D", 4º Andar, Asa Norte, Brasília / DF CEP: 70.040-250, a qual foi
instituida pela Lei n° 12.897 de 18 de dezembro de 2013 e Decreto n° 8.252 de 26 de maio de 2014, neste ato representada
pelo Presidente Sr. Carlos Camilo Góes Capiberibe, brasileiro, inscrito no CPF n°  portador da Carteira de Identidade
n°  sua Diretora Técnica Sra. Loroana Coutinho de Santana, brasileira, inscrita no CPF n°  portadora
da Carteira de Identidade n°  seu Diretor Administrativo Financeiro Sr. Sergio Rosa, brasileiro, portador da
Carteira de Identidade n°  expedida pela DIC/RJ, inscrito no CPF n°  de acordo com seu Estatuto Social,
doravante denominado CONTRATANTE, e a ALELO INSTITUICAO DE PAGAMENTO SA., inscrito no CNPJ 04.740.876/0001-25, com
sede na Alameda Xingu, nº 512 - 3º, 4º e 16º Andar, Alphaville Industrial, Barueri/SP - CEP.: 06.455-030, representado neste ato pelos
representantes Sr. Marcio Alves Alencar, brasileiro, casado, Administrador de Empresas, portador da Carteira de Identidade n.º

 inscrito no CPF/MF sob n.º e o Sr. Anderson Fanale Rinaldi, brasileiro, casado, Administrador de
Empresas, portador da Carteira de Identidade n.º 28.068.028-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob n.º  tendo em vista o
que consta no Processo nº 071/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento nº 01/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a alteração prorrogação do prazo de vigência e a atualização do valor global.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura até 09/12/2026, podendo ser
prorrogado mediante termos aditivos por sucessivos períodos até o limite de 10 (dez) anos, nos termos do art. 44, do RLC c/c art.
107, da Lei 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os
preços permanecem vantajosos para a Anater, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Anater mantém interesse na realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro
período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. O contrato não poderá ser
prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público e com entes do Sistema S, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor total estimado é de R$ 9.042.000,00 (nove milhões quarenta e dois mil reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentesda execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.



4. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO

4.1. Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não alteradas pelo presente Termo
Aditivo.

5. CLÁUSULA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

5.1. A ANATER providenciará a publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial da União ou no sítio
eletrônico da ANATER. E assim, por estarem de pleno acordo com o que neste instrumento é pactuado, assinam o presente termo
aditivo, para que produzam os efeitos dele decorrentes.

 

Carlos Camilo Góes Capiberibe

Presidente da ANATER 

 

Loroana Coutinho de Santana

Diretora Técnica da ANATER

Sérgio Rosa

Diretor Administrativo e Financeiro da ANATER

Anderson Fanale Rinaldi

Representante da Alelo

Marcio Alves Alencar

Representante da Alelo
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Marcio Alves Alencar, Usuário Externo, em 25/11/2025, às 18:24, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON FANALE RINALDI, Usuário Externo, em 25/11/2025, às 19:45, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Camilo Goes Capiberibe, Presidente, em 26/11/2025, às 13:51, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sérgio Rosa, Diretor (a), em 26/11/2025, às 20:06, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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